
 

 

 

 

São Paulo, dezembro de 2018. 

 
Foi assinada em 04 de outubro a Convenção Coletiva de Trabalho com o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO PAULO, com 

abrangência no município de SÃO PAULO com vigência até 31 de agosto de 2019. 

 
Seguem as principais atualizações salariais e de obrigações: 

 
REAJUSTE SALARIAL - Os salários fixos ou parte fixa dos salários mistos serão reajustados a partir de 1º de setembro de 2018, data-base 

da categoria profissional, mediante aplicação do percentual de 4,4% (quatro vírgula quatro por cento) incidente sobre os salários já 

reajustados em 1º de setembro de 2017. 

 
COMPENSAÇÃO: Nos reajustamentos previstos nas cláusulas “REAJUSTE SALARIAL” e “REAJUSTE SALARIAL DOS EMPREGADOS ADMITIDOS 

DE 01/09/2017 ATÉ 31/08/2018” serão compensados, automaticamente, todos os aumentos, antecipações e abonos, espontâneos e 

compulsórios, concedidos pela empresa no período compreendido entre 01/09/2017 a 31/08/2018, salvo os decorrentes de 

promoção, transferência, implemento de idade, equiparação e término de aprendizagem. 

 
Parágrafo 1º - Eventuais diferenças salariais relativas ao mês de setembro de 2018, inclusive o 13º salário e férias, em razão da data da 

assinatura desta Convenção ter se efetivado posteriormente à data-base, deverão ser complementadas junto com o pagamento do 

salário de competência do mês de outubro de 2018. 

 
Parágrafo 2º - O marco inicial para contagem do prazo de recolhimento dos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e 

tributária incidentes sobre as diferenças salariais referidas no parágrafo 1º desta cláusula será a data de pagamento destas. 

 
Parágrafo 3º - Nas rescisões de contrato de trabalho, tanto as que ocorrerem a partir da data de assinatura da presente Convenção, 

quanto aquelas já processadas a partir de 1º de setembro de 2018, considerando-se, inclusive, a hipótese de projeção do aviso prévio, 

as eventuais diferenças salariais a que se refere o parágrafo primeiro deverão ser pagas de uma única vez, compondo a base de cálculo 

das verbas rescisórias, devendo a empresa comunicar o empregado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura dessa 

norma, para comparecer na empresa a fim de receber as diferenças rescisórias. 

 
2 - REAJUSTE SALARIAL DOS EMPREGADOS ADMITIDOS DE 01/09/2017 ATÉ 31/08/2018: O reajuste salarial será proporcional e 

incidirá sobre o salário de admissão, conforme tabelas abaixo: 

 
 

 
PERÍODO DE ADMISSÃO 

 
MULTIPLICAR O SALÁRIO DE 

ADMISSÃO POR 

ADMITIDOS ATÉ 15.09.17 1,0440 

DE 16.09.17 A 15.10.17 1,0403 

DE 16.10.17 A 15.11.17 1,0365 

DE 16.11.17 A 15.12.17 1,0328 

DE 16.12.17 A 15.01.18 1,0291 

DE 16.01.18 A 15.02.18 1,0254 

DE 16.02.18 A 15.03.18 1,0218 



 

 

 

 

DE 16.03.18 A 15.04.18 1,0181 

DE 16.04.18 A 15.05.18 1,0145 

DE 16.05.18 A 15.06.18 1,0108 

DE 16.06.18 A 15.07.18 1,0072 

DE 16.07.18 A 15.08.18 1,0036 

A PARTIR DE 16.08.18 1,0000 

 

SALÁRIOS DE ADMISSÃO: 

SALÁRIO DE ADMISSÃO: Fica estipulado, a viger a partir de 01/09/2018, desde que cumprida integralmente, ou 

compensada, a jornada de trabalho de 220 (duzentas e vinte) horas mensais ou de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme 

artigos 3º e 4º, da Lei nº 12.790/13, o seguinte salário de admissão: 

Salário de admissão de R$ 1.396,00 (mil e trezentos e noventa e seis reais) Garantia de 

Comissionista R$ 1.692,00 (mil e seiscentos e noventa e dois reais) 

DO REGIME ESPECIAL DE SALÁRIOS PARA MEI’s, ME’s e EPP’s: Tendo como objetivo dar tratamento diferenciado e 

favorecido às empresas de menor porte (MEI’s – Micro-empreendedores Individuais, ME’s – Micro Empresas e EPP’s – Empresas 

de Pequeno Porte, definidas como tal nas respectivas legislações de regência), tendo como parâmetro o número de empregados, que 

pelas características especificas da categoria econômica nelas usualmente se ativam, fica definido o REGIME ESPECIAL DE 

SALÁRIOS, cuja prática fica sujeita às seguintes regras: 

 
a) Requerimento da empresa ao SINCOVAGA – www.sincovaga.com.br – regime especial de salários – MEI’s, ME’s e EPP’s – 

cláusula 5. 

 
b) Compromisso e comprovação do integral cumprimento desta Convenção; 

 
c) Emissão e entrega à empresa pelo SINCOVAGA de CERTIDÃO DE ADESÃO, que autoriza, na vigência desta convenção, à prática, desde 

que cumprida, ou compensada, integralmente a jornada legal de 44 (quarenta e quatro) horas semanais dos seguintes salários de 

admissão: 

 
I – MEI’s, ME’S E EMPRESAS COM ATÉ 5 (CINCO) EMPREGADOS: 

 

Comerciário -R$ 1.256,00 (mil e duzentos e cinquenta e seis reais) Garantia do 

Comissionista – R$ 1.504,00 (mil e quinhentos e quatro reais) 

II – ME’s, EPP’s E EMPRESAS QUE MANTEM ENTRE 6 (SEIS) E ATÉ 20 (VINTE) EMPREGADOS. 

Comerciário - R$ 1.326,00 (mil e trezentos e vinte e seis reais) Garantia do 

Comissionista – R$ 1.606,00 (mil e seiscentos e seis reais). 

Parágrafo 1º - Cumprido o disposto nas letras “a”, “b”, e, “c” do caput, as empresas receberão, assinada pelo SINCOVAGA, CERTIDÃO 

DE ADESÃO com validade coincidente com a da presente norma, garantindo a prática dos salários normativos especificados. Em caso 

de irregularidade, a empresa deverá ser comunicada para regularização de sua situação junto à entidade. 



 

 

 

 
 

Parágrafo 2º - A contratação de empregados de forma irregular (sem a detenção da CERTIDÃO DE ADESÃO) sujeitará a empresa 

infratora ao pagamento de diferenças salariais entre o valor praticado e o fixado na cláusula “SALÁRIOS DE ADMISSÃO”, sendo-

lhe ainda imposta multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por empregado, que reverterá a favor do prejudicado. 

 
Parágrafo 3º - Para efeito desta cláusula considera-se o total de empregados na empresa no dia 31 de agosto de 2018, sem prejuízo da 

apresentação da cópia do CAGED. 

 
Parágrafo 4º - Em atos de assistência ao termo de rescisão de contrato de trabalho e comprovação perante a Justiça Federal do 

Trabalho do direito ao pagamento dos salários de admissão previstos nesta cláusula, a prova do empregador se fará através da 

apresentação da CERTIDÃO DE ADESÃO. 

 
Parágrafo 5º - Nos atos de assistência ao termo de rescisão do contrato de trabalho, eventuais diferenças de salários normativos 

diferenciados (itens I e II, desta cláusula) quando apuradas serão consignadas como ressalva no Termo Rescisório. 

 
Parágrafo 6º - Na hipótese de definição no Salário Mínimo Nacional de valor maior do que qualquer dos fixados na norma, aquele 

prevalecerá a partir da data determinada para sua vigência. 

 
AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE OUTROS TIPOS DE JORNADA: A contratação de outros tipos de jornada, a saber, JORNADA 

PARCIAL, JORNADA REDUZIDA, JORNADA ESPECIAL 12X36 e SEMANA ESPANHOLA sob pena de nulidade, 

dependerá, exclusivamente, de autorização das entidades convenentes, sob a modalidade de cláusula adesiva. 

 
As empresas interessadas na adoção de qualquer das modalidades deverão obter CERTIDÃO específica que autorizará, 

após verificação do cumprimento integral da CCT pelo SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO, a prática da jornada. A 

solicitação deverá ser dirigida ao SINCOVAGA em www.sincovaga.com.br. 

 

I - JORNADA PARCIAL - Considera-se jornada parcial aquela cuja duração não exceda 30 (trinta) horas semanais, vedadas as 

horas extras e obedecidos os seguintes requisitos: 

 
a) dentro da semana a jornada poderá ser fixada em qualquer período (horas e dias), desde que não exceda o limite de 

08 (oito) horas diárias; 

 
b) o salário do empregado contratado em tempo parcial será proporcional à jornada trabalhada, não podendo ser inferior 

ao salário hora do empregado paradigma contratado para trabalhar em tempo integral na mesma função; 

 
c) após cada período de 12 (doze) meses, o empregado terá direito a férias na proporção prevista no art. 130 da CLT; 

 
d) é vedado descontar do período de férias as faltas do empregado ao serviço; 

 
e) o período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço. 

 
II - JORNADA REDUZIDA - Considera-se jornada reduzida aquela cuja duração seja superior a 30 (trinta) horas e inferior a 44 

(quarenta e quatro) horas semanais, obedecidas as seguintes disposições: 



 

 

 

 

a) horário contratual; 

 
b) o salário do empregado contratado para jornada reduzida será proporcional à jornada trabalhada, não podendo ser 

inferior ao salário hora do empregado paradigma contratado para trabalhar em tempo integral na mesma função; 

 
c) após cada período de 12 (doze) meses de vigência do Contrato de Trabalho, o empregado com jornada reduzida terá direito 

a férias de 30 (trinta) dias ou na mesma proporcionalidade prevista no artigo 130 da CLT, conforme o caso. 

 
III - JORNADA ESPECIAL 12X36 

 
Nos termos do art. 59-A da CLT, fica autorizada a prática jornada de 12 (doze) horas diárias de trabalho por 36 (trinta e 

seis) horas de folga ou descanso. 

 
a) As 12 (doze) horas de efetivação no trabalho serão consideradas como horas normais, não sofrendo incidência 

de adicional extraordinário. 

 
b) Também não serão consideradas como extras as horas laboradas além das 44 (quarenta e quatro) semanais, desde que o 

excesso seja compensado na semana seguinte, o que é próprio dessa modalidade de jornada. 

 
c) Fica vedada a presente jornada aos comerciários que executem funções que sejam consideradas insalubres em laudo 

técnico de segurança do trabalho. 

 
IV – SEMANA ESPANHOLA - previsão na OJ 323 da SDI-I do TST. 

Fica autorizada a compensação da duração semanal de trabalho, obedecidos aos preceitos legais, que determina 

compensação da jornada de trabalho que alterna entre a prestação de 48 horas semanais para uma semana de 40 em outra, 

com divisor de 220 horas mensais. 

 
10 – INCENTIVO EMPRESARIAL À PARTICIPAÇÃO SINDICAL: Como estimulo ao envolvimento e participação dos representados 

do sindicato empresarial na vida sindical e nos temas que permeiam as negociações entre a categoria empresarial e a laboral, 

fica estabelecido: 

 
I) As empresas que pagarem a contribuição patronal e a contribuição sindical facultativa ficarão isentas do ressarcimento da 

remuneração devida ao seu sindicato pela prestação de serviços decorrentes das cláusulas adesivas que cuidam de: JORNADA 

PARCIAL, JORNADA REDUZIDA, JORNADA ESPECIAL 12X36; e, SEMANA ESPANHOLA. 

 
Parágrafo Único - As empresas que pagarem exclusivamente a contribuição patronal terão redução de 50% no 

ressarcimento da remuneração devida ao seu sindicato pela prestação de serviços decorrentes das cláusulas adesivas que cuidam de: 

JORNADA PARCIAL, JORNADA REDUZIDA, JORNADA ESPECIAL 12X36; e, SEMANA ESPANHOLA. 

 
QUEBRA DE CAIXA: O empregado (a) que exercer as funções de Caixa ou Operador de Caixa terá direito a “quebra de caixa” 

mensal, nos seguintes valores: 

 
EMPRESAS EM GERAL............................................... R$87,00 (oitenta e sete reais) EMPRESAS ADERENTES 

AO REGIME ESPECIAL DE SALÁRIOS: 



 

 

 

 

Com até 05 empregados............................................ R$ 77,00 (setenta e sete reais); 

 
Com de 6 até 20 empregados.................................. R$ 81,00 (oitenta e um reais) 

 
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS - Conforme revisão da cláusula 5, itens II.b, II.c e III, do acordo celebrado nos autos do 

Processo nº 0000207-76.2015.5.02.0071 (Ação Civil Pública - 71ª Vara do Trabalho de SP - Proc. Original nº 0002839-

80.2012.5.02.0071), e conforme aprovado em assembleia da categoria, as empresas se obrigam a descontar do salário de cada 

integrante da categoria profissional beneficiado por este instrumento normativo, em favor do Sindicato dos Comerciários de São 

Paulo, uma contribuição assistencial de 1% (um por cento) ao mês, a partir de setembro de 2018, limitada ao teto de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

 

Parágrafo 1º - O recolhimento deverá ser feito até o dia 10 (dez) de cada mês, em conta corrente, mediante guia fornecida pelo 

sindicato profissional, que deverá ser obtida somente no site www.comerciarios.org.br. 
 

Parágrafo 2º - Eventuais diferenças do recolhimento relativas ao mês de setembro de 2018, em decorrência da data de assinatura 

desta norma coletiva, deverão ser descontadas e recolhidas em duas parcelas mensais, considerando-se as folhas de pagamento 

dos meses de competência de outubro e novembro, de 2018. 

 

Parágrafo 3º - Os empregados admitidos após a data-base e que não sofreram o desconto em data anterior à admissão, serão 

descontados no primeiro pagamento de seu salário, sendo-lhes facultado o exercício do direito de oposição, conforme 

previsto no parágrafo 5º desta cláusula, devendo o valor descontado ser repassado pela empresa ao Sindicato dos Comerciários de 

São Paulo até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do desconto. 

 

Parágrafo 4º - O recolhimento da contribuição assistencial efetuado fora dos prazos mencionados nos parágrafos 1º e 2º será 

acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos 30 (trinta) primeiros dias. Ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias, além da multa 

de 2% (dois por cento), correrão juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, sobre o valor principal. 

 

Parágrafo 5º - Os empregados poderão exercer o direito de oposição à cobrança da contribuição prevista nesta cláusula, a ser 

manifestado de maneira individual, pessoalmente, por escrito e de próprio punho, contendo o nome, o RG e o CPF do empregado, 

bem como a identificação completa da empresa, inclusive nome, CNPJ e endereço, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura desta Convenção ou de eventuais acordos e/ou termos de adesão celebrados, cujas datas deverão ser informadas no 

site do sindicato no dia seguinte ao de sua celebração, e ser entregue na sede do sindicato, ou nas subsedes de Santo Amaro e São 

Miguel, das 09h00hs às 17h00hs., sem outras formalidades. No caso de admissão do empregado após a data-base, este poderá 

exercitar seu direito de oposição no prazo de 10 (dez) dias úteis do início do contrato de trabalho, apenas de segunda a sexta-feira, 

das 09h00hs às 17h00hs, na sede e/ou subsedes de Santo Amaro e São Miguel. Os endereços estão disponibilizados no site do 

Sindicato dos Comerciários de São Paulo - www.comerciarios.org.br. 
 

Parágrafo 6º - O empregado que efetuar oposição ao desconto da contribuição assistencial na forma prevista nesta cláusula, 

deverá entregar à empresa, até a data adotada para a elaboração da folha de pagamento, cópia do protocolo de sua manifestação, 

fornecida pelo Sindicato dos Comerciários de São Paulo, para que não se efetuem os descontos convencionados. 

 

Parágrafo 7º - Ocorrendo disputa judicial em que o objeto da demanda envolva os valores previstos nesta cláusula, a empresa deverá 

dar ciência expressa da ação, através de comunicado sob protocolo ao Sindicato dos Comerciários de São Paulo, acompanhado da 

comprovação dos descontos e do efetivo recolhimento dos valores reclamados, no prazo de 10 (dez) do recebimento, pela empresa da 

notificação / intimação judicial sob pena de se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo resultado da ação; ficando sem efeito, 

neste caso, o disposto no parágrafo anterior. Havendo a comunicação no prazo acompanhada dos documentos comprobatórios 

do desconto e recolhimento em caso de 



 

 

 

 

condenação desses valores, o Sindicato dos Comerciários de São Paulo, de forma proporcional excetuados quanto aos valores repassados 

a Federação dos Comerciários de São Paulo, deverão ressarcir a empresa no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do trânsito em 

julgado da sentença condenatória, mediante recibo correspondente ou ordem de pagamento identificada. 

 

ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS: Serão reconhecidos, salvo atendimento emergencial, os atestados e/ou declarações, de 

médicos/odontólogos firmados, em ordem preferencial e excludente de validade: 1º) da empresa ou de convênio por esta 

mantido; 2º) do sindicato profissional; 3º) do SUS — Sistema Único de Saúde; e, 4º) de repartição federal, estadual ou 

municipal, incumbida de assuntos de assistência médica, higiene ou saúde. 

 

Parágrafo 1º - Os atestados médicos e/ou declarações deverão obedecer aos requisitos previstos na Portaria MPAS 3.291/84, 

devendo constar, inclusive, o diagnóstico codificado, conforme o Código Internacional de Doenças (CID), nesse caso, com a 

concordância do empregado; 

 

Parágrafo 2º - A apresentação da declaração/atestado, ensejando o seu reconhecimento, deve obedecer ao prazo limite de 5 (cinco) 

dias da data de sua emissão. 

 

Parágrafo 3º - Em caso de o empregado estar se afastando além do 15º dia, consecutivamente ou não, pelo mesmo motivo fica ele 

obrigado, sob pena de infração disciplinar, a apresentar imediatamente à empresa o atestado médico, a fim de que ela cumpra as 

determinações estabelecidas pelo e social. 

 

Parágrafo 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, a empresa manterá em seu quadro de avisos, ou Regulamento Interno, os prazos 

previstos no eSocial, para ciência dos empregados. 

 

VALE COMPRA – ASSIDUIDADE: Fica assegurado mensalmente ao comerciário um vale compra-assiduidade no percentual de 3% (três por 

cento) sobre o salário de admissão previsto nas cláusulas 4 e 5 - “SALÁRIO DE ADMISSÃO” e “DO REGIME ESPECIAL DE SALÁRIOS PARA 

MEI’s, ME’s e EPP’s”, limitado aos empregados que recebem salário de até R$ 2.072,00 (dois mil e setenta e dois reais), desde que 

atendidas às seguintes condições: 

 

a. Terá direito ao vale compra-assiduidade o comerciário que não faltar ao trabalho, sendo aceitas somente as ausências 

decorrentes de Casamento, Falecimentos, previsto em lei e na cláusula “FALECIMENTO DE SOGRO OU SOGRA, GENRO OU NORA”, 

Licença Paternidade. 

 

b. Não terá direito ao vale compra-assiduidade o(a) comerciário(a) afastado nos termos da lei, como auxílio doença, auxílio 

acidentário, auxílio maternidade ou gozando férias, além das previsões esta convenção. 

 

c. O vale compra-assiduidade somente poderá ser utilizado para aquisição de produtos comercializados na própria empresa; 

 

Parágrafo único - Fica desobrigada da concessão do vale compra-assiduidade a empresa que comprove já conceder a seus empregados 

qualquer tipo de benefício não previsto nesta Convenção Coletiva ou na legislação. 

 

ABONO DE FALTA À MÃE COMERCIÁRIA: A comerciária que deixar de comparecer ao serviço para atender enfermidade de seus filhos 

menores de 14 (quatorze) anos, ou inválidos/incapazes, comprovada nos termos da cláusula “ATESTADOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS”, terá suas faltas abonadas até o limite máximo de 15 (quinze) dias, durante o período de vigência da presente 

Convenção. 

 

Parágrafo 1º - Poderá, também, a mãe comerciária deixar de comparecer ao serviço para participar de reunião escolar 02 vezes ao ano. 



 

 

 

 

Parágrafo 2º - O direito previsto no caput será extensivo ao pai comerciário. 

 
TRABALHO AOS DOMINGOS: O trabalho aos domingos e a licença municipal para funcionamento, atendendo à legislação federal de 

regência e, em especial à Lei Municipal 13.473/02 e seu decreto regulamentador 45.750/05 para empregados das empresas no 

comércio varejista de gêneros alimentícios de São Paulo dependerá de obtenção de CERTIDÃO. 

 

Parágrafo 1º - Deverá a CERTIDÃO, até no máximo 30 de novembro de 2018, ser solicitada ao SINCOVAGA – modelo em 

www.sincovaga.com.br - CCT 2018-2019 – SINCOVAGA – SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO - TRABALHO AOS 

DOMINGOS - pelas empresas do comércio varejista de gêneros alimentícios ou seus representantes, desde que comprovem o integral 

cumprimento das cláusulas desta Convenção. 

 

Parágrafo 2º - A CERTIDÃO será expedida pelo SINCOVAGA – copiada ao SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO - e chancelada pela 

Municipalidade de São Paulo, e autorizará e tornará regular o trabalho dos empregados aos domingos, bem como outorgará a 

necessária licença municipal para o funcionamento das empresas em todos os domingos. 

 

 
Parágrafo 3º - A ausência da CERTIDÃO ou da verificação do cumprimento integral da CCT pelo sindicato laboral torna irregular o 

labor em domingos e implica na cominação à empresa de multa de R$1.000,00 (um mil reais), exigível pelo sindicato laboral, sem 

prejuízo do previsto na Cláusula “MULTA”. 

 

OPÇÕES E REGRAS DE JORNADA PARA O TRABALHO EM DOMINGOS: 

 
REGIME DE JORNADA 

 
a) trabalho em domingos alternados (1X1), ou seja, a cada domingo trabalhado segue-se outro domingo, necessariamente, de 

descanso, a título de DSR, devendo este ser concedido, no máximo, após 06 (seis) dias de trabalho consecutivos; 

 

b) adoção do sistema 2X1, ou seja, a cada dois domingos trabalhados segue-se outro, necessariamente, de descanso, sem prejuízo dos 

DSR’s, devendo este ser concedido, no máximo, após 06 (seis) dias de trabalho consecutivos. Pelo o trabalho em tal sistema, ao 

comerciário será assegurado, durante a vigência da norma, mais uma folga adicional ou, alternativamente, o recebimento de um vale-

compra de valor equivalente a um dia de salário, a ser concedido até folha de pagamento de julho de 2019, ou em caso de rescisão 

contratual sem justa causa a respectiva indenização. 

 

c) adoção do sistema 2X2, ou seja, a cada dois domingos trabalhados corresponderá o mesmo número de domingos de 

descanso, sem prejuízo dos DSR’s, devendo este ser concedido, no máximo, após 06 (seis) dias de trabalho consecutivos; 

 
TRANSPORTE AOS DOMINGOS 

 

 
As despesas com transporte – ida e volta – deverão ser ressarcidas sem ônus ou desconto para o empregado, tanto no Regime 

1x1, 2x1 e 2x2. 

 

REMUNERAÇÃO AOS DOMINGOS 
 

 
I - A jornada efetivamente trabalhada será remunerada como dia normal de trabalho; 

 
II- Excedida a jornada de 8 (oito) horas diárias, a hora extra será remunerada com o adicional de 60% (sessenta por cento); 

 



 

 

 

III – É proibida a inclusão de eventuais horas extraordinárias trabalhadas em domingos na compensação de horas 

autorizada pela cláusula “COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO DE TRABALHO”. 
 

REFEIÇÃO AOS DOMINGOS 
 

 
I - As empresas que têm cozinha e refeitórios próprios e fornecem nos demais dias refeições ou vale-refeição diário nos termos do 

PAT oferecerão nas mesmas condições alimentação nos domingos trabalhados, ficando proibida a utilização como substituto o 

uso de “marmitex”; 

 

II – As demais concederão, alternativamente, documento-refeição ou indenização pela alimentação, em dinheiro ou no 

fechamento de sua folha de pagamento do mês, conforme segue: 

 

I – Jornada de até 6 (seis) horas: R$ 16,00 (dezesseis reais); II – 

Jornadas superiores a 6 (seis) horas: 

A - empresas com até 20 empregados: R$ 22,00 (vinte e dois reais); 
 

B - empresas com 21 e até 100 empregados: R$ 24,00 (vinte e quatro reais); e 

 

C- empresas a partir de 101 empregados: R$ 39,00 (trinta e nove reais). 
 

PENALIDADES 

 
1 - Serão nulos de pleno direito, não tendo eficácia ou validade, acordos individuais ou coletivos celebrados em condições inferiores 

às aqui estabelecidas. 

 
2 – O descumprimento das regras fixadas nesta cláusula torna irregular o trabalho dos comerciários aos domingos. 

 
3 – Eventuais irregularidades que resultem do não-atendimento do regramento aqui estabelecido para o trabalho e 

funcionamento em domingos ensejarão, sem prejuízo da aplicação das legislações federal e municipal, no pagamento da multa 

prevista na cláusula “MULTA”, por empregado, revertida esta a favor dos que tiverem se ativado em domingos. 

 

TRABALHO EM FERIADOS: O trabalho e a licença municipal para funcionamento em feriados para empregados das empresas no 

comércio varejista de gêneros alimentícios de São Paulo, atendido o disposto na Lei n.º 605/49 e em seu Decreto 

Regulamentador n.º 27.048/49, c/c o artigo 6º da Lei n.º 10.101/00, alterada pela Lei n.º 11.603/07, bem como a legislação 

municipal, dependerão da obtenção de CERTIDÃO. 

 

Parágrafo 1º - Deverá a CERTIDÃO, até no máximo 30 de novembro de 2018, ser solicitada pelas empresas ao SINCOVAGA, desde que 

comprovem o integral cumprimento das cláusulas desta Convenção, em www.sincovaga.com.br – CCT TRABALHO EM FERIADOS 

- SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO PAULO. As empresas constituídas após 

outubro/18 terão 30 (trinta) dias para regularizar sua situação. 

 
Parágrafo 1º - O SINCOVAGA se obriga a apresentar mensalmente relação de empresas que requereram e obtiveram a 

CERTIDÃO para aplicação da cláusula. 

 
Parágrafo 2º - A CERTIDÃO que autorizará e tornará regular o trabalho dos empregados em feriados será expedida sem ônus para as 

empresas que quitarem a Contribuição Patronal prevista na cláusula 20, pelo SINCOVAGA. 

 



 

 

 

Parágrafo 3º - Quando o feriado recair no domingo prevalece o convencionado para o trabalho no feriado, sem prejuízo do DSR. 

 

Parágrafo 4º - A ausência da CERTIDÃO ou da verificação do cumprimento integral da CCT pelo sindicato laboral torna irregular o 

labor em feriados e implica na cominação à empresa de multa de R$1.000,00 (um mil reais), exigível pelo sindicato laboral, sem 

prejuízo do previsto na Cláusula “MULTA”. 

 

 
REGRAS PARA O TRABALHO EM FERIADOS 

I - Não é permitido o trabalho e o funcionamento das empresas, salvo para serviços indispensáveis de segurança e 

manutenção, nos feriados de Natal (25 de Dezembro) e Dia Mundial da Paz e da Confraternização Universal (1º de Janeiro); 

 

II – As empresas, em instrumento individual ou plúrimo, colherão, por escrito, a manifestação de vontade do empregado, assistido 

o menor por seu representante legal; 

 

III – Do referido instrumento deverão constar: 

 
a- Os feriados a serem trabalhados; e, 

b- A discriminação da jornada a ser desenvolvida em cada um. 
 

IV - Pagamento do dia em dobro referente a cada feriado, sem prejuízo do DSR. Para os comissionistas puros o cálculo dessa 

remuneração correspondera ao valor de mais 1 (um) descanso semanal remunerado. 

 

V - Para os empregados que durante o período de vigência desta Convenção se ativarem em feriados, será concedido, como prêmio, 

folga de 3 (três) dias a serem gozados ao final de seu período de férias. 

 

Parágrafo único - Este benefício não se incorpora ao período de férias para efeito de cálculo do terço adicional e demais incidências. 

 

VI - A concessão do DSR, gozado ou indenizado, não desobriga a empresa ao pagamento das horas em dobro trabalhadas nos feriados, 

não podendo o DSR ser computado para a dobra aqui prevista. 

 

VII - É proibida a inclusão de eventuais horas extraordinárias trabalhadas em feriados na compensação de horas autorizada 

pela cláusula “COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO DE TRABALHO”. 

 
VIII – As despesas com transporte – ida e volta – deverão ser ressarcidas sem ônus ou desconto para o empregado; 

 
IX – REFEIÇÃO EM FERIADOS 

 
A - As empresas que têm cozinha e refeitórios próprios e fornecem nos demais dias refeições ou vale-refeição nos termos do PAT 

oferecerão nas mesmas condições alimentação nos feriados trabalhados, proibida a utilização como substituto do uso de 

“marmitex”; 

 
B – As demais concederão, alternativamente, documento-refeição ou indenização pela alimentação, em dinheiro ou no 

fechamento de sua folha de pagamento do mês, conforme segue: 

 

A - empresas com até 20 empregados: R$ 22,00 (vinte e dois reais); 
 

B - empresas com 21 e até 100 empregados: R$ 24,00 (vinte e quatro reais); e 

 

C- empresas a partir de 101 empregados: R$ 39,00 (trinta e nove reais). 
 
 



 

 

 

X – O trabalho em feriados não será obrigatório para os empregados, cabendo aos mesmos a faculdade de opção; 
 

XI - A concordância do empregado da sua inclusão na escala de trabalho no feriado, na hipótese de falta injustificada ensejará o 

direito da empresa ao desconto pela falta. 

 

XII - O disposto nesta cláusula não desobriga as empresas a satisfazer as demais exigências dos poderes públicos em relação à 

abertura de seu estabelecimento; 

 

XIII - O descumprimento das regras fixadas nesta cláusula torna irregular o trabalho em feriados. 

 
TRABALHO NO DIA 1º DE MAIO - Para o trabalho no Dia 1º de maio ficam definidas as seguintes específicas e especiais regras, sem 

prejuízo do disposto no item XI – Refeição, da cláusula anterior: 

 
I - Limite máximo de 6 (seis) horas de trabalho; 

 
II - Proibição de horas extras, que, uma vez verificadas, sofrerão acréscimo do percentual de 200%. 

 
III - As pagamento em dobro das horas trabalhadas (12 horas), sem prejuízo do DSR; 

 
IV – Concessão de uma folga ao comerciário, que se ativar no feriado em questão, no dia de seu aniversário natalício. Em caso de rescisão 

do contrato de trabalho sem justo causa, antes do usufruto da folga, esta será indenizada em valor equivalente a 1 (um) dia de 

trabalho. 

 

V - Pagamento de R$ 23,00 (vinte e três reais) em vale compras ou dinheiro. 

 
VI - As despesas com transporte – ida e volta – deverão ser ressarcidas sem ônus ou desconto para o empregado; 

 
VII - o descumprimento de qualquer disposição desta cláusula ensejará para a empresa infratora multa de R$ 480,00 

(quatrocentos e oitenta reais) por empregado, revertida ao empregado prejudicado. 

 

Os Empacotadores no Comércio Varejista de Alimentos, com uma jornada mensal de 36 horas semanais, terão salário de admissão de 

no mínimo R$ 844,00 (oitocentos e quarenta e quatro reais). 

 

MULTA: Fica estipulada multa no valor de R$117,00 (cento e dezessete reais), a partir de 01 de setembro de 2018, por 

empregado, pelo descumprimento das obrigações de fazer e de pagar contidas no presente instrumento, a favor do 

prejudicado, ressalvadas as cláusulas que contemplam multas específicas. 

 

TERMO DE ASSISTÊNCIA À RESCISÃO CONTRATUAL – O ato de assistência na rescisão contratual a partir da assinatura desta 

Convenção Coletiva será obrigatório, para contratos de trabalho com prazo superior a 180 dias, para: 

 

a- Empresas que sejam aderentes ao REGIME ESPECIAL DE SALÁRIOS; 

b- Empresas que contêm, em 01 de setembro de 2018, até 10 (dez) empregados. 

 
Parágrafo 1ª - É direito do comerciário requerer a assistência ao ato da rescisão contratual perante o Sindicato dos 

Comerciários de São Paulo 

 

Parágrafo 2º - Nas duas hipóteses previstas, a do caput e a do parágrafo 1º desta cláusula, o custo dos serviços de assistência à 

rescisão contratual provido pelo SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO, ficará a cargo da empresa empregadora. 

 

Parágrafo 3º – Fica fixada multa de um piso salarial em favor do empregado, para empresa que deixar de concretizar as assistências 



 

 

 

de rescisão contratual, no prazo de 20 (vinte) dias após a data da dispensa ou do cumprimento do Aviso Prévio, devendo a empresa 

respeitar o parágrafo 6º do Art. 477 da CLT, quanto ao pagamento. 

 

Parágrafo 4º - Qualquer que seja a forma de dissolução contratual, o Termo de Assistência na Rescisão do Contrato de Trabalho 

terá eficácia liberatória geral das verbas consignadas 

 

Parágrafo 5º - A empresa comunicará ao empregado, por escrito, a data, local e hora da realização do ato de assistência na rescisão do 

contrato de trabalho. 

 

Parágrafo 6º - Caso não haja comparecimento do empregado no ato de assistência à rescisão contratual previamente 

comunicado e comprovado pela empresa, fornecerá o Sindicato Profissional, Certidão atestando a ausência, ficando a empresa 

isenta da multa estipulada nesta cláusula. 

 

DEFINIÇÃO DE PRAZO DE FECHAMENTO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA - Ficam as empresas autorizadas a efetivar o fechamento dos 

controles de frequência dos empregados a partir do 15º dia do mês civil, não se aplicando os prazos previstos no eSocial. 

 

CLÁUSULAS 63 a 65 - APLICÁVEIS SOMENTE PARA EMPRESAS QUE CONTAM EM 1º SETEMBRO DE 2018 COM 350 

(Trezentos e Cinquenta) OU MAIS EMPREGADOS EM SUA ORGANIZAÇÃO. (...) 

64 - ASSISTÊNCIA MÉDICA: As empresas disponibilizarão na vigência da presente convenção, com custos fortemente subsidiados, 

Plano Médico a todos os seus empregados, conforme Resolução Normativa n° 279 de novembro de 2011 que regulamenta os artigos 

30 e 31 da Lei n° 9656 de 3 de junho de 1998, da Agência Nacional de Saúde. 

 

(...) 
ACORDOS COLETIVOS: - Considerando que a convenção coletiva é instrumento de regulação do mercado de trabalho, que assegura e 

garante patamares mínimos, evitando efeitos danosos às categorias profissional e empresarial, que assegura o equilíbrio de forças, 

sendo assim instrumento de prevenção à concorrência desleal, fica proibida, em acordos coletivos de trabalho, a definição de 

diferentes pisos salariais e de adicional de horas extras, inferiores ao estabelecido em convenção coletiva de trabalho. 

 

Parágrafo 1º – A discussão em acordos coletivos de trabalho de cláusulas que detenham característica intersindical, assim entendida a 

matéria objeto de negociação (pauta) entre as entidades convenentes, deverá ter, sob pena de nulidade do que venha a ser 

avençado, obrigatoriamente, a participação da entidade empresarial. 

 

Parágrafo 2º - Para fins do cumprimento do disposto nesta cláusula, o Sindicato dos Comerciários de São Paulo comunicará a entidade 

patronal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da dará prevista para a realização da reunião agendada 

pelo Sindicato Profissional via e-mail: juridico@sincovaga.com.br e adm@sincovaga.com.br 
 

Fica também estabelecida a taxa retributiva pelos serviços relativos a emissão de certidões para empresas não contribuintes: 

TIPO DE EMPRESA REPIS DOMINGOS FERIADOS 

CONTRIBUIÇÃO MÍNIMA    

EMPRESAS TRADICIONAIS COM 01 OU 02 EMPREGADOS R$ 200,00 R$ 200,00 R$ 200,00 

EMPRESAS TRADICIONAIS COM 03 ATÉ 05 EMPREGADOS R$ 300,00 R$ 300,00 R$ 300,00 

EMPRESAS TRADICIONAIS COM 06 ATÉ 10 EMPREGADOS R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 

EMPRESAS TRADICIONAIS COM 11 ATÉ 19 EMPREGADOS R$ 500,00 R$ 500,00 R$ 500,00 



 

 

 

 

SUPERMERCADOS EM GERAL – POR EMPREGADO R$ 0,00   

Qualquer dúvida consulte o SINCOVAGA: 11 – 3335-1100/ 11 – 2229-6141 Visite 

nosso site: www.sincovaga.com.br. 


